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80ª Sessão Ordinária – 07/08/2007 
O SR. SIMÃO PEDRO - PT - PARA QUESTÃO DE ORDEM - Senhor Presidente, formulo a presente questão de ordem, para obter de Vossa Excelência esclarecimentos acerca da aplicação do artigo 135, inciso IV do Regimento Interno à tramitação do Projeto de Lei Complementar nº 48/2007, que transforma a Comissão de Serviços Públicos de Energia - CSPE em Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo - Arsesp, dispõe sobre os serviços públicos de saneamento básico e de gás canalizado no Estado, e dá outras providências. 

O artigo 135 do Regimento Interno estabelece as situações que impedem a admissão das proposições. Em seu inciso IV determina que não sejam admitidas proposições, quando redigidas de modo que não se saiba, à simples leitura, qual a providência objetivada. No caso do PLC 48/2007, não se pode dizer que toda a proposição esteja redigida de forma que não se saiba a providência pretendida. Refiro-me, especificamente, ao seu artigo 64, que assim dispõe:

“Artigo 64 - O Fesan, observado o disposto no artigo 70, I, desta lei complementar, vincula-se à Secretaria de Saneamento e Energia e será regulamentado por decreto.”

Ocorre, Senhor Presidente, que o PLC 48/2007 é composto de apenas 69 artigos. Assim sendo, não há como saber a que dispositivo se refere o artigo 64. Tal irregularidade, constatada hoje por nossa assessoria, prejudicou a apresentação de emendas de pauta. Como o prazo para emendas é de apenas 1 dia, porque o PLC 48/2007 tramita em regime de urgência constitucional, faz-se necessário interromper sua tramitação até que o Senhor Governador encaminhe emenda aditiva, corrigindo a imperfeição, reabrindo-se, posteriormente, o prazo para apresentação de emendas.

Muito embora o Regimento Interno não estabeleça prazo para que Vossa Excelência responda a esta questão de ordem, esperamos que o faça com a presteza que a ocasião está a exigir. 

Sala das Sessões, Deputado Simão Pedro, Líder da Bancada do PT.

Sr. Presidente, informo o telespectador da TV Assembléia que este projeto chegou na Assembléia Legislativa na semana passada e, como tramita em regime de urgência, temos regimentalmente até hoje para fazer emendas. 

 

